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RESUMO 

 

Os estágios supervisionados extramuros são considerados objeto de lei e de 

avaliação dos cursos de Odontologia pelo Ministério da Educação (MEC). Em 2002 a 

Associação Brasileira de Ensino Odontológico (ABENO) apresentou diretrizes 

definindo o estágio supervisionado e norteando as Instituições de Ensino Superior 

(IES) na reformulação de seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) com o objetivo 

de preparar futuros profissionais para o enfrentamento da realidade sócio-

epidemiológica do Brasil. Os estágios proporcionam diversos cenários de 

aprendizagem contribuindo para uma formação humanista capaz de compreender e 

atuar na realidade na qual está inserido. O objetivo do presente estudo foi apresentar 

um panorama situacional da inserção do estágio obrigatório extramuros nos PPP dos 

cursos de Odontologia das IES da região Sul do Brasil. A metodologia baseou- se em 

um estudo quantitativo/ exploratório. Os sites dos cursos foram analisados buscando-

se informações referentes à oferta destes estágios nos PPP. Foram analisados: 

natureza das instituições, momento do curso no qual a disciplina é ofertada, carga 

horária total e disponibilidade de ementa. Participaram do estudo 81 cursos de 

graduação, dos quais 40 oferecem o estágio em suas matrizes curriculares, sendo 31 

de natureza privada e 9 públicas. Não foram encontradas informações referentes aos 

PPP de 3 instituições, todas privadas. O estudo possibilitou traçar um panorama da 

inserção do estágio curricular obrigatório extramuros nas IES do Sul do Brasil e 

observar que nem todos os cursos de Odontologia disponibilizam informações sobre 

sua matriz curricular online.  

 

Palavras-chave: Educação em Odontologia; Ensino; Currículo. 
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                                        ABSTRACT 

 

The supervised extramural internships are considered the object of law and evaluation 

of Dentistry courses by the Ministry of Education (ME). In 2002 the Brazilian 

Association of Dental Education (ABENO) presented guidelines defining the 

supervised internship and guiding the Higher Education Institutions (HEI) in the 

reformulation of their Pedagogical Political Projects (PPP) with the objective of 

preparing future professionals to face the social reality. epidemiology of Brazil. The 

internships provide diverse learning scenarios contributing to a humanist formation 

capable of understanding and acting in the reality in which it is inserted. The aim of this 

study was to present a situational overview of the insertion of the obligatory extramural 

internship in the PPP of the HEI Dentistry courses in the southern region of Brazil. The 

methodology was based on a quantitative / exploratory study. The course websites 

were analyzed for information regarding the offer of these internships in the PPP. It 

was analyzed: nature of the institutions, moment of the course in which the course is 

offered, total workload and availability of the menu. Eighty-one undergraduate courses 

participated in the study, of which 40 offer internships in their curriculum matrices, 31 

of them private and 9 publics. No information was found regarding the PPP of 3 

institutions, all private. The study made it possible to draw an overview of the insertion 

of the obligatory extramural internship in the HEI of southern Brazil and to observe that 

not all Dentistry courses provide information about their curricular matrix online. 

 

Key words: Dental Education; Teaching; Curriculum.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

 O ensino da Odontologia segue, ainda, um padrão de formação 

profissional marcado pela necessidade de especializações, resultando em uma 

formação limitada do cirurgião-dentista para o atendimento em saúde pública 

(GRANDE et al., 2016). 

Com o intuito de diminuir o distanciamento entre a formação dos 

profissionais de saúde e a necessidade de formação profissional para atuar no 

Sistema Único de Saúde (SUS) é que vêm ocorrendo mudanças no ensino tradicional 

nas instituições acadêmicas, associadas ao cumprimento das DCNs (CARVALHO et 

al., 2010). 

 A formação de profissionais com capacidades limitadas para enfrentar 

a realidade socio-epidemiológica do Brasil constitui-se em um dos grandes desafios 

para a consolidação do SUS. A integração ensino-serviço em saúde é entendida como 

um trabalho coletivo, pactuado e integrado entre uma instituição de ensino superior, 

estudantes, docentes, trabalhadores, gestores e serviços de saúde. Esta integração 

busca melhorar a qualidade da atenção à saúde individual e coletiva, assim como à 

qualidade da formação profissional e à satisfação dos trabalhadores em saúde 

(ALBUQUERQUE, et al., 2008; ELLERY, 2013), com o objetivo de tornar o SUS uma 

rede de ensino-aprendizagem na prática do trabalho, permitindo que os estudantes 

da área da saúde melhorem suas habilidade práticas, conheçam as prioridades de 

saúde pública e as necessidades da população do SUS, (BASTOS et al., 2017), pois 

este sistema representa um significativo mercado de trabalho para os profissionais da 

Odontologia ( MORITA & KRIGER, 2003).  

Frente a esta realidade, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

aprovadas em 2002 pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) apresentaram suas 

orientações para os cursos de graduação de Odontologia para que sejam analisadas 

na organização curricular  das IES do Brasil norteando as instituições na reformulação 

dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) com o objetivo de qualificar os profissionais 

para atuarem na realidade em que estão inseridos (MOIMAZ et al., 2016). Umas das 

propostas das DCN para vencer o desafio da educação integral para o SUS é a 

inclusão dos estágios extramuros (GRANDE et al., 2016).  
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 O SUS oferece diversos cenários de aprendizagem ao acadêmico por 

meio de vivências cotidianas dentro de uma estrutura organizada na atenção universal 

e no conhecimento de que saúde é um processo construído socialmente dentro de 

uma estrutura de prestações de serviços humanizados, proporcionando uma 

formação generalista, crítica e reflexiva (BULGARELLI et al., 2013). 

 De acordo com a lei n° 11788, de 25 de setembro de 2008, publicada 

no Diário Oficial da União em 26/09/2008 no seu artigo primeiro define: 

 

“Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente 
de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos 
que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação 
superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da 
educação de jovens e adultos.       

 § 1° O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o 
itinerário formativo do educando. 

§ 2º O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade 
profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do 
educando para a vida cidadã e para o trabalho“. 

 

O estágio curricular supervisionado atua como ferramenta pedagógica 

proporcionando experiências na realidade social com a inclusão de práticas políticas 

em saúde pública e da realidade do mercado de trabalho apresentando a transição do 

mundo acadêmico para o mundo do trabalho (FONSÊCA et al., 2015). A integração 

ensino- serviço e a vivência além da univerisidade possibilita ao aluno a compreensão 

do papel profissional na construção das ações de saúde e na relevância da atuação 

nas carências da população (MOIMAZ et al., 2016). Englobam atividades que podem 

ser desenvolvidas em clínicas intra ou extramuros e em serviços públicos ou privados 

com carga horária de 20% da carga horária total, de acordo com o curso, sendo que 

o cumprimento de 100% da carga é considerado o ideal, não subsituindo a carga 

horária de atividades práticas, já que clínicas com atuação em uma, duas ou três 

especialidades não devem ser consideradas como estágio. Metade da carga horária 

do estágio devem ser desenvolvidas extramural da instuição, sendo que no mínimo 

50% deverá ser obrigatóriamente desenvolvida no SUS (SCAVUZZI et al., 2015). 

  Considerado objeto de lei e de avaliação dos cursos de graduação de 

Odontologia pelo Ministério da Educação (ME), sua regulamentação é respaldada por 

diversos segmentos de regulação da formação profissional do cirurgião- dentista (CD). 

A Associação Brasileira de Ensino Odontológico (ABENO) por meio de sua Comissão 
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de Ensino apresentou as primeiras diretrizes referentes aos estágios supervisionados 

nos serviços de saúde em 2002 e neste mesmo ano houve a revisão destas diretrizes 

á luz da legislação vigente para definir o estágio curricular supervisionado (SCAVUZZI 

et al., 2015).  

           Segundo estas diretrizes, o ambiente de trabalho é configurado por 

serviços de saúde comtemplando atividades com competências gerais e específicas 

de um CD realizando ações coletivas, assistência individual e gestão. A articulação 

com o SUS deve ser regulamentada por meio de Contrato Organizativo de Ação 

Pública de Ensino-Saúde (COAPES) ou convênios entre as IES e as instituições 

públicas. O estudante deve reconhecer a realidade social, do mercado de trabalho e 

do funcionamento dos serviços de saúde ampliando a relação das IES com a 

sociedade. O estágio intra e extramural nas clínicas integradas só serão considerados 

cenários de estágio quando comtemplar o atendimento integral do paciente. Em caso 

de atuação em clínicas intramurais, ambulatório próprios das IES serão considerados 

somente quando houver alguma relação com SUS, viabilizando o estabelecimento de 

referência e contra referência. O acompanhamento e as orientações de efetivos 

presenciais no local por um docento do curso da própria IES é obrigatório para a 

realização do estágio extramuro, devendo estar previstas no regulamento da IES 

(SCAVUZZI et al., 2015). 

  AS DCNs, os princípios e diretrizes do SUS dirigem o olhar para o 

atendimento humanizado do paciente e para o enfretamento das demandas sociais 

da população brasileira educando os futuros profissionais para compreender e atuar 

na realidade em que estão inseridos (BULGARELLI et al., 2013). 

 O objetivo do presente estudo foi apresentar um panorama  

situacional da inserção dos estágios curriculares obrigatórios extramuros nos PPP das 

IES da região Sul do Brasil.      
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2. MATERIAL E MÉTODO 

 

Trata- se de um estudo quantitativo, exploratório e descritivo, no qual o 

universo do estudo compreende todos os cursos de Odontologia das IES da região 

sul do Brasil, segundo informações coletadas do sítio eletrônico do Conselho Federal 

de Odontologia (CFO).   

Foram analisados todos os sites disponíveis das instituições dos cursos de 

Odontologia das IES da região sul do Brasil, buscando informações descritas nos PPP 

e/ ou estruturas curriculares sobre a inserção e a oferta dos estágios curriculares 

obrigatórios extramuros ou equivalentes. Também foram analisadas a natureza das 

instituições (pública ou privada), o local das instituições, o momento do curso no qual 

o estágio é ofertado (ano/semestre), a natureza do ensino (teórica, prática ou teórico-

prática), a carga horária total e a disponibilidade de ementa.   

Além disso, foram também consultados documentos oficiais do MEC e da 

ABENO relacionados com a temática em questão. 
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3. RESULTADOS 

 

Foram analisadas 81 IES da região sul do Brasil que ofertam o curso de 

Odontologia, das quais 10 (12%) são de natureza públicas e 71 (88%) privadas (Figura 

1). Dessas instituições de ensino, um total de 40 apresentaram a disciplina de estágio 

curricular obrigatório extramuros em seus PPP, sendo 9 instituições públicas e 31 

instituições privadas. (Tabela 1).  

O restante das IES pesquisadas não apresentou em seus PPP a oferta da 

disciplina, totalizando 41 instituições, das quais 40 (98%) são IES privadas e 1 (2%) 

IES pública. Torna-se importante ressaltar que, durante a coleta de dados do presente 

estudo, houve a impossibilidade de acesso ao PPP no site de algumas IES. Dessa 

forma, não foram encontradas informações referentes a 3 instituições, sendo todas 

IES privadas, duas situadas no Paraná e uma em Santa Catarina. 

 

 

Tabela 1. Natureza das Instituições de Ensino Superior do Sul do Brasil com a presença e ausência da 

disciplina nos Projetos Políticos Pedagógicos.    

 

                        IES Privadas       IES Públicas         Oferta do Estágio 

Presença do Estágio             31                         9                              40                      

Ausência do Estágio             40                         1                              41 

Total                                        71                         10                            81 

 

 

Quanto ao momento do curso no qual a disciplina é ofertada 

(ano/semestre), natureza (teórica, prática, teórico-prática) e carga horária total, os 

resultados obtidos mostraram que, dentre as dez IES públicas, seis instituições 

situadas no Paraná (PR) ofertam a disciplina, sendo uma instituição ofertada na 1°, 2° 

e 5° série, uma instituição ofertada entre a 2° e 5° série, uma instituição ofertada na 

3° e 5° série, uma instituição ofertada entre a 4° e 5° série e uma instituição ofertada 

no 8° período. Em relação ao tipo de ensino, a natureza de uma instituição apresenta-

se como teórico-prática e cinco instituições não relataram em seus PPP a origem de 

ensino. Referente à carga horária, uma instituição possui carga horária de 60 horas, 
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uma instituição de 150 horas, uma instituição de 204 horas, uma instituição de 306 

horas, uma instituição 345 horas e uma instituição de 459 horas. 

Santa Catarina (SC) apresenta apenas uma IES de natureza pública que 

não oferta a disciplina. 

Já no Rio Grande do Sul (RS) 3 IES ofertam o estágio extramuros, uma 

instituição ofertada no 4°, 9° e 10° semestre com carga horária total de 690 horas, 

uma instituição ofertada no 10° semestre com carga horária total de 180 horas e uma 

instituição informou a carga horária total da disciplina que é de 975 horas, porém não 

informou o momento do curso em que o estágio é ofertado. Nenhuma das três IES 

disponibilizou a natureza de ensino nos seus PPPs. 

 

 

Tabela 2. Caracterização da disciplina de Estágio Obrigatório Extramuros nos Projetos Políticos 

Pedagógicos das Instituições de Ensino Superior Públicas da região sul do Brasil. 

 

 ESTADO   N° IES PÚBLICAS      PERÍODO         ENSINO        CARGA HORÁRIA (horas)   

 

 PR                     1                           1°,2°,5° Série           -                       150 

 PR                     1                           2° á 5° Série            -                        459 

 PR                     1                           3°, 5° Série              -                        306 

 PR                     1                           4°,5° Série       teórico-prática          345 

 PR                     1                           5° Série                    -                       204 

 PR                     1                           8° Semestre             -                       60 

 RS                     1                           -                                -                       975  

 RS                     1                           4°,9°,10° Semestre  -                       690 

 RS                     1                           10° Semestre           -                       180   

 
 

Dentre as 71 instituições de natureza privadas, 31 estão situadas no 

Paraná (PR), mas apenas 5 destas instituições ofertam a disciplina, sendo que uma é 

ofertada no 4° semestre com carga horária total de 40 horas, uma ofertada no 7° e 8° 

semestre com carga horária total de 322 horas, uma ofertada no 8° semestre com 

carga horária total de 80 horas e duas são ofertadas no 10° semestre do curso, sendo 

uma com carga horária total de 150 horas e a outra com  200 horas totais .As  cinco 

instituições não informaram em seus PPPs a origem do ensino.  
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Em Santa Catarina (SC), das 20 IES privadas, apenas 15 instituições 

ofertam a disciplina, sendo uma instituição ofertada entre o 3° e 5° bimestre com carga 

horária total de 240 horas, uma instituição ofertada na 5° série com carga horária total 

144 horas, uma instituição ofertada entre o 5° e o 9° semestre com carga horária total 

de 414 horas, uma instituição ofertada entre o 7° e 8° semestre com carga horária de 

120 horas, uma instituição ofertada entre o 8° e 9° período com carga horária total de 

160 horas, três instituições ofertam no 10° semestre, sendo uma com carga horária 

total de 60 horas, uma de 76 horas e a outra de 160 horas. Duas IES informaram 

ofertar a disciplina, uma no 8° semestre e a outra entre o 4° e o 10° semestre, porém 

não informaram a carga horária total. Três instituições informaram ofertar a disciplina, 

porém não disponibilizaram no PPP o momento do curso em que a disciplina é 

ofertada, sendo as três com carga horária total de 240 horas. Duas instituições 

informaram ofertar a disciplina, mas não informaram o momento do curso e nem a 

carga horária ofertada.  

 Já no Rio Grande do Sul (RS) das 20 IES privadas, 11 instituições ofertam 

o estágio, sendo uma IES ofertada entre o 3° e 10° semestre com carga horária total 

de 270 horas, uma instituição ofertada entre o 5° e o 9°semestre com carga horária 

total de 300 horas, uma instituição ofertada entre o 6° e 7° semestre com carga horária 

total de 108 horas, uma instituição ofertada entre o 7° e 8° semestre com carga horária 

total de 100 horas, uma instituição ofertada entre o 8°e 9° semestre com carga horária 

total de 108 horas, uma instituição oferta entre o 9° e 10° semestre com carga horária 

total de 180 horas, duas instituições ofertam entre o 6° e 10° semestre, ambas com 

carga horária total de 160 horas. Três IES relataram a oferta da disciplina, sendo uma 

ofertada entre o 8° e o 10° semestre e outra entre o 4° e o 10° semestre, porém não 

informaram a carga horária total, a última informou a carga horária total de 170 horas, 

porém não informou em qual momento do curso ela é ofertada. Em relação a natureza 

do ensino três IES informaram que é teórico-prático e as demais não disponibilizaram 

essa informação em seu PPP. 
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Tabela 3.  Caracterização da disciplina de Estágio Obrigatório Extramuros nos Projetos Políticos 

Pedagógicos das Instituições de Ensino Superior Privadas da região sul do Brasil. 

 

ESTADO   N° IES PRIVADAS    PERÍODO       ENSINO    CARGA HORÁRIA TOTAL (horas) 

  PR                  1                 4° Semestre              -                    40 

  PR                  1                 7°, 8° Semestre         -                     322  

  PR                  1                 8° Semestre              -                     80 

  PR                  2                 10° Semestre            -                     150/200 

  SC                  1                 3°, 5° Bimestre          -                     240 

  SC                  1                 5° Série                     -                     144  

  SC                  1                 5°, 9° Semestre        -                      414 

  SC                  1                 7°, 8° Semestre        -                      120 

  SC                  2                 8°, 9° Semestre        -                      160/- 

  SC                  1                 4°, 10° Semestre      -                        - 

  SC                  1                 10° Semestre            -                      160 

  SC                  2                 10° Semestre            -                      60/76  

  SC                  3                         -                         -                      240 

  SC                  2                         -                         -                      - 

  RS                  1                 3°,10° Semestre        -                      270  

  RS                  1                 5°, 9° Semestre         -                      300  

  RS                  1                 6°, 7° Semestre         -                      108 

  RS                  2                 6°, 10° Semestre       -                      320 

  RS                  1                 7°, 8° Semestre         -                      100  

  RS                  1                 8°, 9° Semestre         -                      108                  

  RS                  1                 6°, 8° Semestre         -                      165 

  RS                  1                 8°, 10° Semestre       -                        - 

  RS                  1                 9°, 10° Semestre       -                      180 

  RS                  1                               -                   -                      170 
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4. DISCUSSÃO 

  

A falta de articulação entre as IES com as políticas públicas de saúde pode 

promover a formação descontextualizada de profissionais com os princípios do SUS. 

As implantações das DCN incentivaram mudanças nas matrizes curriculares 

diversificando os cenários de aprendizagem, de forma a atender as demandas do 

sistema público do país (PESSOA et al., 2017). 

As atividades desenvolvidas em Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

priorizam o ensino-aprendizagem por meio de cenários atrelados a realidade da 

população. São uma possibilidade de rompimento de modelos tradicionais de ensino, 

pois permitem a compreensão da dimensão essencial do cuidado e o desenvolvimento 

de competências, tornando o processo de formação mais significativo quando aliado 

a prática dos serviços (CODATO et al., 2017). 

Dessa maneira, a inserção dos estágios curriculares obrigatórios 

extramuros apresenta-se como uma chance ofertada pelos cursos de Odontologia, 

para que os acadêmicos estejam inseridos no mercado de trabalho, explorando suas 

habilidades e estimulando o senso crítico, responsável e consciente sobre a 

importância da promoção da saúde e do atendimento integral e humanizado. Todas 

essas habilidades e competências são características essenciais para o profissional 

atender e suprir às demandas do sistema público de saúde do Brasil (MOIMAZ et al., 

2016). 

Os resultados encontrados no presente estudo demonstram que 40 (49%) 

desses cursos apresentaram o estágio curricular obrigatório extramuros em seus PPP. 

Dessa forma, é possível observar que considerando a quantidade de IES presentes 

na região Sul do Brasil, o número de instituições que ofertam o estágio em suas 

matrizes curriculares ainda é reduzido. 

Outro aspecto relevante relacionado à oferta dos estágios encontra-se à 

natureza das IES que as ofertam. Neste contexto, das 71 instituições privadas com o 

curso de odontologia no sul do país, cerca de 44% ofertam a disciplina. Essa 

porcentagem se mostra inferior àquela encontrada nas IES públicas, que das dez Sul-  

brasileiras com o curso de odontologia, cerca de 90% apresentam a referida disciplina 

em seus currículos. Tais dados devem ser melhores investigados e analisados para 

uma compreensão mais aprofundada desse panorama. 
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5. CONCLUSÃO 

 

O presente estudo possibilitou descrever um panorama do estágio 

curricular obrigatório extramuros nos PPP das IES do sul do Brasil, mostrando uma 

heterogeneidade com relação à natureza das IES, tipo de ensino, período de oferta e 

carga horária total da disciplina. Além disso, foi possível observar que nem todos os 

cursos de Odontologia disponibilizam informações sobre sua organização curricular 

online e quando estão disponíveis, nem todas as características são apresentadas.  

Não existe uma padronização em relação a disponibilização das 

informações nos sítios eletrônicos das IES o que dificulta a coleta de dados. 

Dessa forma, os resultados apresentados reafirmam a necessidade da 

elaboração de novos trabalhos, utilizando outros métodos de coleta das informações 

com a finalidade de aprimorar a compreensão da temática. 
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